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Apoio matricial na saúde do trabalhador  
no Paraná: potencialidades e desafios

Matrix support in worker’s health  
in Paraná, Brazil: potential and challenges

Resumo

Introdução: as atribuições dos Centros de Referência em Saúde do Trabalhador 
(Cerest) estão em discussão em âmbito nacional quanto aos processos de apoio 
de implementação das ações de Saúde do Trabalhador no Sistema Único 
de Saúde (SUS). Por meio do Apoio Matricial (AM), aponta-se uma nova 
competência a estes equipamentos, com vistas a superar a fragmentação da 
Rede Nacional de Atenção Integral a Saúde do Trabalhador (Renast). Objetivo: 
analisar as ações de AM em Saúde do Trabalhador (ST) desenvolvidas no 
âmbito da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná por meio dos Cerest. 
Métodos: estudo descritivo-exploratório, com abordagem qualitativa, realizado 
em 2016. Utilizou-se formulário eletrônico para entrevistas semiestruturadas 
com 35 participantes das atividades de AM em ST do estado e análise de 
conteúdo das informações levantadas. Resultados: verificou-se que o AM 
apresenta potencialidades evidenciadas pelo incremento da relação dialógica 
entre matriciadores e matriciados, proporcionando maior vínculo e apropriação 
das características dos territórios no estado. Discussão: as dificuldades 
identificadas consistiram na quantidade e formação das equipes, que limitam 
a apropriação dos pressupostos teóricos da Saúde do Trabalhador e a efetiva 
instituição do AM.
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Abstract

Introduction: the duties of the Occupational Health Reference Centers 
(Cerest) are under discussion in Brazil regarding the support processes for 
the implementation of Occupational Health actions in the Unified Health 
System (SUS). The Matrix Support (MS) project provides a new competence to 
these units in order to overcome the fragmentation of the Brazilian Network 
of Integral Care to Workers’ Health (Renast). Objective: to analyze the MS 
actions in Occupational Health (OH) developed by Cerest units within the 
scope of the Health Department of the state of Paraná, Brazil. Methods: 
a descriptive, exploratory, and  qualitative approach  was conducted in 
2016. The study applied an electronic form for semi-structured interviews 
with 35 participants of MS activities in OH and content analysis of the 
information collected. Results: the improved dialogical relationship between  
matrix-assistants and matrix-assisted evidenced the MS potentiality providing 
a greater bond and appropriation of the characteristics of the state territories. 
Discussion: the difficulties identified consisted of the number and constitution 
of the teams, which limits the appropriation of theoretical assumptions of OH 
and the effective MS implementation.
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Introdução

Neste estudo, foi focalizado o campo de atuação da 
Saúde do Trabalhador (ST) no âmbito da Secretaria de 
Estado da Saúde (Sesa) do Paraná, a qual organiza-se 
por meio de uma rede de Centros de Referência em 
Saúde do Trabalhador (Cerest). Um desses centros 
possui abrangência estadual, sendo sediado na capi-
tal e denominado de Centro Estadual de ST (Cest); 
também, compõem a rede de ST mais oito Cerest 
Macrorregionais (Cerest-MR), sediados em municípios 
considerados polos regionais do estado, congregando 
as 22 Regionais de Saúde (RS) e seus 399 municípios.

O CEST se constitui no espaço de gestão da ST 
em nível estadual e, por meio dos Cerest-MR apoia 
o desenvolvimento das ações na área com base na 
metodologia de Apoio Matricial (AM)1.

O AM está inscrito no Método Paidéia, ou Método 
da Roda, desenvolvido por Campos e colaboradores 
ao longo dos últimos 25 anos e vem sendo ampla-
mente utilizado em políticas e práticas de saúde 
no Brasil1. O método visa à democratização institu-
cional e o fortalecimento dos sujeitos e dos coleti-
vos2. Na ST, o AM é previsto pela Política Nacional 
de Atenção Integral a Saúde do Trabalhador e da 
Trabalhadora (PNSTT)3, publicada em 2012. Tal polí-
tica preconiza que o AM deve ser desenvolvido pelos 
Cerest, a fim de disseminar para toda a rede de aten-
ção do SUS a compreensão da centralidade do tra-
balho na determinação do processo saúde-doença3.

A implantação do AM constitui uma oportu-
nidade de redefinição do papel dos Cerest dentro 
do SUS, tendo em vista a frágil articulação desses 
centros com a Rede de Atenção em Saúde (RAS)4 
somada ao contexto de aumento das suas demandas 
com escassez de recursos humanos, tornando seu 
trabalho muito mais complexo5.

No Método Paidéia, é estabelecida uma relação de 
apoio entre os apoiadores matriciais (profissionais de 
notório saber com formações diversas em saúde) e as 
equipes de referência, que são compostas por profis-
sionais de saúde coordenadores do cuidado direto de 
uma clientela adscrita a um serviço de saúde, de um 
centro de especialidades ou de equipes da Atenção 
Primária. Tal relação deve ser fundada em processos 
dialógicos de suporte assistencial e técnico-pedagó-
gico, visando a resolução de problemas relevantes 
em Saúde Coletiva6.

No Paraná, o AM na ST acontece de forma dife-
rente do que é proposto originalmente por Campos 
e colaboradores1. Na Sesa do Paraná, esse processo 
de trabalho foi instituído pelos gestores do Cest, em 
meados de 2011, para a gestão do trabalho em ST da 
seguinte forma: o Cest atua por meio da ferramenta 

do AM junto aos profissionais que compõem os 
Cerest-MR. Estes possuem como “clientes” os pro-
fissionais de saúde da RAS do SUS dos municípios 
das suas áreas de abrangência, conforme pode ser 
observado na Figura 1.

Cerest–MR
Campos
Gerais: 

4 RS e 37 
municípios

Cest:
Área de Abrangência de 

22 RS da Sesa e seus 
399 municípios

Cada Cerest-MR 
possui um matriciador 

do Cest

Cerest–MR
Noroeste 2:
3 RS e 57

municípios

Cerest–MR
Noroeste 1:
2 RS e 58

municípios

Cerest–MR
Leste : 

2 RS e 58
municípios Cerest–MR

Oeste : 
3 RS e 52

municípios

Cerest–MR
Centro Sul: 
3 RS e 62

municípios

Cerest–MR
Norte 2: 

3 RS e 55
municípios

Cerest–MR
Norte 1: 

2 RS e 43
municípios

Figura 1 Apoio Matricial na Saúde do Trabalhador do 
estado do Paraná

Cerest-MR: Centro de Referência em Saúde do Trabalhador Macrorre-
gional; Cest: Centro Estadual de Saúde do Trabalhador; RS: Regional de 
Saúde; Sesa: Secretaria de Estado da Saúde.

Tendo em vista essa forma diferenciada de aplicar 
o método, o objeto deste estudo foi o processo de uso 
do AM na gestão da política de ST no Paraná. Diante 
do caráter inovador da referida proposta, objetivou-
-se compreender e analisar as ações de AM em ST 
no âmbito da Sesa do Estado do Paraná, sob a pers-
pectiva de quem apoia (matriciadores), de quem é 
apoiado (matriciados) e do gestor, refletindo sobre os 
desafios e potencialidades dessa estratégia de traba-
lho para a efetivação da PNSTT e da Política Estadual 
de Atenção Integral a Saúde do Trabalhador (Pest).

Métodos

Trata-se de estudo descritivo-exploratório, com 
abordagem qualitativa7, cuja pesquisa de campo 
ocorreu no período de abril a julho de 2016, em 
todos os equipamentos da ST do Paraná. O material 
empírico foi coletado por meio de entrevista semies-
truturada autoaplicada por formulário eletrônico. 
O formulário foi previamente elaborado e testado 
com profissionais que não participaram do estudo 
e posteriormente enviado eletronicamente a todos 
os matriciados do Estado. O instrumento incluiu 
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questionamentos sobre o processo de trabalho nas 
instituições atuantes na ST, o conceito do AM e a res-
peito dos seus pontos positivos e negativos. A análise 
de conteúdo ocorreu com base em Franco8.

Na época do estudo atuavam na ST do estado 
7 matriciadores e 50 matriciados dos 8 Cerest-RS. 
Apresentou-se previamente a todos esses profissio-
nais os objetivos da pesquisa. Os critérios de inclu-
são utilizados foram: estar atuando no momento 
da pesquisa na ST da Sesa; e aceitar participar da 
pesquisa. Aceitaram participar um gestor, 6 matri-
ciadores e 28 matriciados, perfazendo o total de 35 
participantes.

Os preceitos éticos foram respeitados, incluindo 
a utilização do Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido e a não identificação dos participantes. 

A pesquisa foi aprovada nos Comitês de Ética em 
Pesquisa da UFPR (parecer nº 1.412.934 de 2015) 
e da Sesa (parecer nº 1.472.161 de 2016). As falas 
dos matriciadores e do gestor foram codificadas pela 
letra “E”, acrescidas de um número, e as respostas 
dos matriciados pela letra “M”, sem número.

Resultados e discussão

Caracterização dos participantes da pesquisa

Destaca-se que 66% dos participantes do estudo 
são do sexo feminino, 40% com idades variando 
entre 51 a 60 anos, 68% são especialistas, 97% são 
estatutários, 40% atuam na ST entre 2 a 5 anos e 31% 
são Enfermeiros, como pode ser visto na Tabela 1.

Tabela 1	 Características socioeconômicas dos participantes das ações de apoio matricial (n = 35) em Saúde 
do Trabalhador que aderiram ao estudo. Paraná, Brasil, 2016

Variável n %

Sexo

Feminino 23 66

Masculino 12 34

Idade

De 18 a 30 anos 1 3

De 31 a 40 anos 8 23

De 41 a 50 anos 12 34

De 51 a 60 anos 14 40

Escolaridade

Ensino Médio/ Técnico 2 6

Graduação 5 14

Especialização 24 68

Mestrado 2 6

Doutorado 2 6

Tipo de Vínculo de Trabalho com a Sesa 

Estatutários 34 97

Contratados (via fundação) 1 3

Tempo de Trabalho na ST

Menos de 2 anos 4 11

Entre 2 a 5 anos 14 40

Entre 5 a 10 anos 11 31

Entre 10 a 20 anos 5 14

Mais de 20 anos 1 3

Formação Profissional

Outros 11 31

Enfermagem 11 31

Técnico em Segurança do Trabalho 9 26

Medicina 2 6

Farmácia 2 6
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A partir da análise dos dados, emergiram três 
categorias de análise: 1) Conceituação do AM na ST 
e as atribuições do ato de apoiar; 2) Potencialidades 
do AM na ST; e 3) Desafios do AM na ST na Sesa.  
A seguir, serão detalhadas cada uma delas.

Conceituação do AM na ST e as atribuições do ato de apoiar

A implantação do AM no Paraná ocorreu entre 
os anos de 2011 e 2012 para a readequação do pro-
cesso de trabalho visando a implementação de um 
novo instrumento de gestão no estado, a Pest. Assim,  
os técnicos do Cest tornaram-se referências técnicas 
para os profissionais de cada Cerest-MR, nos diver-
sos assuntos da ST, evidenciando-se uma mudança 
no processo de trabalho:

Porque antes as regionais não tinham essa referência, 
não sabiam com quem conversar aqui dentro. Para 
qualquer dúvida, ligavam para um, ligavam para  
outro. (E4)

Porém, alguns envolvidos mencionaram que não 
houve uma discussão aprofundada sobre o AM (espe-
cialmente no contexto da ST), fato que impactou na 
dinâmica de trabalho dos matriciadores e matricia-
dos. Uma revisão Integrativa sobre a utilização do AM 
entre a Saúde Mental e a Atenção Primária em Saúde 
encontrou que a falta de compreensão da ferramenta 
constituiu um dos obstáculos para a sua implantação9. 
Outro estudo evidenciou que compreensões divergen-
tes sobre a concepção do matriciamento dentro do ser-
viço podem repercutir em diversos entendimentos das 
suas atribuições por parte dos profissionais10.

Contudo, foi possível extrair as concepções do 
AM que emergiram das práticas profissionais do pró-
prio ato de apoiar. Corroborando com a literatura, 
partiu-se do pressuposto de que o apoiador aprende 
na prática a função e também o matriciado aprende 
do ato de ser apoiado2.

Sob o ponto de vista do gestor, o AM consiste nas 
relações interprofissionais de gestão entre matricia-
dores e matriciados sem processos decisórios hierar-
quizados entre chefias e subordinados:

A ideia e a lógica seriam as mesmas, sendo adaptadas 
a um processo de gestão no Paraná para ST […] dentro 
da horizontalidade, a gente poderia propor aqui uma 
forma de apoio, apoio técnico, e aí o político-pedagó-
gico também […] meu propósito era que essas pessoas 
(matriciadores) desenvolvessem esse lado de gestor de 
uma atividade, gestor de uma área da saúde pública, 
que passa por questões técnicas, questões pedagógicas, 
questões políticas, questões […] de relação, de relacio-
namento, de resolução de problemas […] e encami-
nhamentos da política estadual. (E1)

Nesse pronunciamento observa-se que as refe-
rências técnicas do Cest foram entendidas como 
Apoiadores Matriciais, visando auxiliar na gestão 

da ST no estado. De acordo com autores do Método 
Paidéia, a função apoio é de auxiliar o grupo a ana-
lisar seus dilemas e impasses, passando da análise 
crítica para a ação1,11,12, tal como foi apresentado na 
fala acima. Outros estudos consultados apontaram o 
AM na ST como estratégia e dispositivo de qualifica-
ção das práticas de saúde no âmbito da gestão4,13,14, 
corroborando os achados deste estudo.

Do ponto de vista dos matriciadores, o AM é uma 
forma de assessoria e/ou apoio técnico para os profis-
sionais matriciados nas ações preconizadas em dire-
trizes nacionais e estaduais da ST, bem como auxílio 
na gestão dos seus processos de trabalho, conforme 
pode ser observado nas falas abaixo:

O matriciamento, ele facilita no gerenciamento de ca-
sos, na gerência, na gestão no caso, no nosso caso seria 
o município, que seria basicamente sentar com os pro-
fissionais da regional e pensar aquele território (E3);

[...] seria você estar acompanhando todos os proces-
sos de implementação da Renast. O que eu venho 
fazendo no meu Cerest é mais um apoio técnico na 
assessoria de algumas ações de ST. (E7)

Os matriciados acrescentam, além da visão de 
gestão do trabalho, o auxílio na resolução de proble-
mas, troca de conhecimentos, cobrança das ações de 
ST e de repasse de informações, conforme pode ser 
observado nas seguintes falas:

Eu penso que matriciamento seja como um apoio téc-
nico. Ou seja, uma pessoa deve estar norteando nos-
sas ações, bem como estar sendo um intermediário 
entre as outras RS para que haja uma padronização 
de ações dentro do estado dentro da área de ST. (M)

[...] viabilizando a resolução de problemas com otimi-
zação do tempo e trazendo informações atualizadas 
sobre normas, leis, capacitações e campanhas a se-
rem realizadas durante o ano, também realiza orien-
tações sobre avaliações dos programas e pactuações 
realizadas em prol da ST. (M)

A partir da explicitação do conceito, os envolvi-
dos apresentaram as atribuições do matriciamento 
ou do ato de apoiar, que, resumidamente, perpassam 
toda a implementação da Pest e da PNSTT. Achados 
semelhantes foram encontrados em estudo em que 
a troca de saberes e a capacitação apareceram como 
principais significados do AM10.

Destaca-se outra atribuição interessante referida 
pelos matriciadores:

Sempre que a gente vai, a gente acaba sendo um agen-
te motivador, para a implementação das ações. (E7)

Esses achados da pesquisa corroboram com o 
Método Paidéia, no qual a função apoiador “enfatiza 
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a noção de suporte, amparo, auxílio, mas também a 
noção de impulso ou movimento” (p. 933)12. Segundo 
Campos, Cunha e Figueiredo11, o método Paidéia 
compartilha de Vygotsky sobre o papel do professor, 
o qual, para além de ser um facilitador, deve apoiar 
ativamente o grupo em formação. Neste sentido, de 
acordo com Campos, Cunha e Figueiredo11, Onoko 
Campos afirma que há um duplo papel do apoiador: 
de oferecer um suporte para o grupo, valorizando 
seus próprios recursos e a potência dos envolvidos, 
ao mesmo tempo em que deve “empurrar” o grupo 
para atingir seus objetivos, trazendo as demandas 
externas e oferecendo outros recursos11.

Potencialidades do AM na ST na realidade estudada

Algumas potencialidades da ferramenta do AM 
na ST foram trazidas pelos envolvidos. Duas delas já 
foram apresentadas anteriormente: uma contida no 
próprio conceito/atribuição da função apoio, pelo cará-
ter motivador do método, no sentido de ter alguém de 
fora do grupo trazendo sempre novas ofertas12; outra, 
atinente à mudança no processo de trabalho entre Cest 
e Cerest-MR, com o estabelecimento do contato perso-
nificado com um profissional de referência.

Em decorrência desses dois fatores destaca-se 
como principal potencialidade do AM, no contexto 
do estudo, a ampliação do vínculo entre matriciador 
e matriciado. A partir disso, relatou-se maior respon-
sabilização nas questões da ST no território:

A responsabilização no sentido assim de me importar 
com eles e de eles poderem contar comigo na hora 
para qualquer trabalho, né […] o positivo no matri-
ciamento é dar possibilidade também de discutir es-
sas coisas, de se aproximar mais desses profissionais 
que não tiveram formação para pensar nisso, né. (E3)

Com esta aproximação entre matriciadores e 
matriciados houve um ganho pessoal e institucional 
no sentido de poder desenvolver o trabalho de forma 
mais autônoma e de ampliação do conhecimento na 
área, pois o matriciador não tem a obrigação de saber 
tudo, mas deve conhecer a ST por completo.

Ampliou o meu olhar para a saúde do trabalhador […] 
eu tenho que buscar mais coisas. Antes não, eu ficava 
só no sistema de informação, o resto, os outros agra-
vos para mim eram notificação […] então agora eu já 
mudei o olhar, enquanto vigilância, no meu ponto de 
vista, para mim como técnica foi muito bom. (E5)

Ademais, houve troca de experiências profissio-
nais entre os envolvidos:

Quando a gente vai para as RS nas reuniões a gente 
escuta, a gente fica animada, então um ponto positi-
vo é que a gente não pode parar, não pode deixar de 
fazer esse trabalho de capacitação, de trocas de ex-
periências, de formação, porque é um caminho. (E7)

Por meio do AM desenvolvido pelo Cest também 
foi apontada pelo gestor a possibilidade de discussão 
da ST com outros profissionais da RAS do SUS, auxi-
liando na disseminação dos pressupostos da ST. Isso 
porque, nas reuniões de matriciamento, realizadas 
nas RS e nos Cerest-MR, participam profissionais de 
outras áreas como da Vigilância Epidemiológica e da 
Atenção Primária a Saúde (APS):

A gente conseguiu colocar na pauta do município […] 
hoje, ninguém ignora a ST do SUS, eu acho que é um 
passo, a atenção primária evoluiu bastante, quem tem 
13 mil e poucas notificações no ano, e para quem ti-
nha, 6, 7 mil aí 5, 6 anos atrás, não dá para dizer que 
a atenção primária não evoluiu, porque senão, não te-
ríamos notificações, então eles estão entendendo. (E1)

Especificamente do ponto de vista dos matricia-
dos, destaca-se, na maioria das respostas, a potência 
do método para a melhoria da comunicação, troca de 
experiências exitosas em ST desenvolvidas pelas RS 
do estado; auxílio na resolução de problemas; quali-
ficação das equipes municipais e o direcionamento 
das atividades a serem realizadas pelos Cerest-MR:

Como as RS possuem recursos humanos em quanti-
dade insuficiente para desenvolver as suas atividades 
em plenitude, a função do matriciador é fundamental 
para dar subsídios e facilitar os trabalhos desenvol-
vidos pela RS e municípios, cobrar uma homogenei-
dade de ações entre as regionais, promover cursos e 
reuniões técnicas sobre saúde do trabalhador e assim 
inserir mais rotineiramente o desenvolvimento e a 
implementação de ações de interesse; (M)

É uma forma de nos deixar seguros na tomada de de-
cisão. (M)

No âmbito da Saúde Mental, Machado e Camatta9 
também encontraram como potencialidades do 
método a construção coletiva de saberes, a melhora 
da comunicação entre os trabalhadores, ampliação 
do conhecimento do tema por meio de encontros e 
trocas cotidianas entre os profissionais, e o aumento 
da corresponsabilização. Na relação entre espe-
cialistas e a APS, Arona15 obteve, também, como 
resultados da implantação do AM, a ampliação da 
resolubilidade das equipes, a definição do fluxo de 
encaminhamentos, a abertura de um canal de comu-
nicação interprofissional e o estabelecimento de um 
espaço de cogestão. Tais situações convergem com os 
resultados desta pesquisa.

Estudos específicos sobre o uso do AM na ST tra-
tam do seu uso entre Cerest e a APS e os resultados 
são positivos. O caso mais referenciado na literatura 
consultada é do Município de Amparo – SP, onde, 
por meio do AM exercido pelo Cerest Municipal às 
equipes da APS, se efetivou uma prática concreta de 
incorporação da ST na rede do SUS com intercâmbio 
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sistematizado de conhecimentos e experiências 
entre as várias especialidades e profissões. Como 
facilitadores daquele processo destaca-se o matricia-
mento como modelo de ação pedagógica contínua e 
de educação permanente assumido pela equipe do 
Cerest, além da participação nos colegiados de gestão  
(pois na medida em que as ações são pactuadas 
em conjunto produzem mudanças duradouras nos 
processos de trabalho) e o protagonismo dos tra-
balhadores. Tais elementos foram decisivos para o 
compartilhamento de responsabilidades para o aten-
dimento dos trabalhadores16-19.

Desafios do AM na ST na Sesa

Os principais desafios observados foram agrupa-
dos em duas subcategorias:

a) Dificuldades referentes a pouca apropriação do 
método do apoio (advindo do Método Paidéia11)

Um dos desafios encontrados na pesquisa de 
campo foi o próprio ato de apoiar ou sobre a função 
apoio. Acredita-se que isso ocorra no serviço pela 
questão já apresentada anteriormente: da ausência 
de discussão dos pressupostos teóricos do método, 
uma vez que muitos matriciadores revelaram que 
não estão conseguindo executar o matriciamento.

Autores como Oliveira2 e Mattos20 estudaram em 
profundidade a função de apoio: Oliveira2 afirma que 
não há um só apoio e não há apoiador que se sinta 
pronto para apoiar. Por acreditar que a formação desta 
função aconteça no ato em si, é preciso ter um processo 
de supervisão-apoio como um espaço de compartilha-
mento das angústias sentidas pelos matriciadores2, fato 
que não ocorre no serviço estudado. Mattos comple-
menta que a função apoio é um movimento de cons-
trução coletiva para a produção do cuidado, no qual 
lida-se “com afetos, encontros, desejos e abertura de 
sempre novas trilhas e dobras que parecem desviar e 
se fazer para além das políticas governamentais e de 
captura, é fuga e criação infinita” (p. 166)20.

Outro desafio percebido a partir da pesquisa de 
campo é a ausência de espaços de cogestão entre os 
envolvidos no serviço (entre o Cest, os Cerest-MR e 
o Controle Social), conforme a metodologia do apoio 
preconiza1,11,12. No caso estudado o AM envolveu 
apenas a relação entre os profissionais de saúde.

É preciso ter esses espaços de cogestão protegidos 
dentro das instituições, nos quais os envolvidos se sin-
tam seguros para refletir sobre suas práticas, configu-
rando-se em encontros para a discussão das demandas 
do grupo, abrangendo desde a busca de novas infor-
mações até a elaboração de projetos de intervenção12.

Esses espaços podem ser constituídos por 
Colegiados de Gestão, formados pelos gestores e 

usuários ou apenas pelos profissionais do serviço. 
Podem ser espaços coletivos de caráter eventual ou 
permanente, no entanto, é preciso que ocorra análise 
sobre um tema e tomada de decisão1. Ademais, para 
além de espaços de discussão, parte-se do pressuposto 
que o trabalho em saúde é uma práxis cuja operação 
depende do saber acumulado pelos profissionais, e que 
estes devem ter autonomia e responsabilidade sanitária 
para construir um novo modo de agir, ou seja, “adaptar 
o saber tecnológico ao contexto singular” (p. 2341)21.

Para isso, é preciso que as instituições permitam 
este grau de autonomia. A democracia institucional 
depende de sistemas de cogestão instituídos pela 
própria organização, a fim de compartilhar os espa-
ços de poder entre os envolvidos. Paradoxalmente,  
o método Paidéia se propõe a contribuir para a demo-
cratização das instituições, dependendo de que a ins-
tituição ofereça estes espaços. Tais espaços podem 
ser fomentados pelo apoiador institucional (outra 
modalidade de apoio proposta no Método Paidéia), 
participando de reuniões, discussões de casos, sendo 
uma função exercida tanto pelo gestor, quanto pode 
se constituir por um cargo específico1.

Documentos consultados da Sesa22-24 e estudos25 
apontam uma discussão da Comissão Interinstitucional 
de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (CISTT) 
sobre a necessidade da criação de um Conselho Gestor 
na ST do estado desde o ano de 2003.

Skamvetsakis26 aponta a experiência de um 
Conselho Gestor de um Cerest municipal, cujos 
benefícios seriam o avanço e fortalecimento de suas 
ações devido, em parte, à adoção da gestão colegiada, 
cuja composição, na época do estudo, era paritária, 
com representação dos movimentos sociais e gesto-
res e trabalhadores nas reuniões ordinárias mensais.

Contrapondo a autora supracitada, Mattos afirma 
que “abrir espaços colegiados regionais de gestão não 
necessariamente significa enchê-los de potência de 
transformação, dependendo das intenções e apostas 
nesse espaço” (p. 166)20. Isso porque os trabalhadores 
podem não se sentir representados ou parte daquilo 
que se discute, além de que, tais espaços colegiados 
podem não garantir a democracia entre trabalhadores, 
gestores e usuários. Entende-se então que o desafio 
que se apresenta ao serviço em questão é de estruturar 
tais espaços de cogestão de forma institucional, caso 
a equipe, empoderada dos pressupostos teóricos do 
Método Paidéia, julgue ser pertinente.

b) Desafios referentes ao processo de trabalho do 
Cest e Cerest-MR

O AM surge em um contexto de escassos recursos 
humanos dentro da ST no estado, em todas as instân-
cias de gestão, fato que se reproduz até hoje. Ramos 
Junior25 afirma, já em 2007, que a área da ST no Paraná 
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sempre apresentou um déficit de recursos humanos. 
No contexto nacional, em 2015, apenas 43% dos Cerest 
estaduais e regionais do Brasil apresentavam as equi-
pes mínimas completas conforme preconizado (6 pro-
fissionais de nível superior e 4 de nível médio)26.

Por conseguinte, ocorre um acúmulo de fun-
ções por parte dos matriciadores e matriciados. 
Somando-se a isso, devido ao fato de os Cerest-MR 
estarem inseridos na estrutura das RS da Sesa, os 
matriciados desenvolvem ações não apenas na ST, 
mas também nas outras vigilâncias, entre as quais a 
ST não é tida como prioridade:

Se eu me envolvesse só nesse matriciamento, seria 
o ideal, mas você não se envolve apenas no matri-
ciamento […] nós aqui [CEST] nos envolvemos em 
muitas ações. (E6)

Outra dificuldade é a própria complexidade do 
campo da ST, cujo trabalho exige profissionais alta-
mente capacitados, principalmente sobre os pressu-
postos teóricos do campo da ST, compreendendo a 
centralidade do trabalho como determinante do pro-
cesso saúde-doença, a determinação social da saúde 
e a categoria processo de trabalho como fundamental 
nessa determinação3,27,28.

Contudo, foram encontrados problemas na forma-
ção e no perfil profissional dos trabalhadores que estão 
atuando na ST, conforme ilustra o depoimento a seguir:

Há um outro ponto grave que é a falta de concepção 
crítica da sociedade em que vivemos, a gente pode 
identificar o técnico que tem uma formação crítica ao 
regime em que vivemos. Se ele tem uma concepção 
crítica da saúde coletiva, ele vai realizar as ações.  
E hoje, o que eu vejo: a academia não faz uma discus-
são desse modelo [capitalista]. (E7)

Consequentemente, o matriciador sente-se obsta-
culizado para propor ou pedir que os técnicos dos 
Cerest-MR atuem em questões específicas da área 
complexa que é a ST. Dificuldades de entendimento 
das atribuições dos Cerest são apontadas por alguns 
estudos5,20,28-31 devido ao próprio histórico de altera-
ções das suas atribuições nos diversos instrumentos 
normativos da Renast, bem como pelas dificuldades 
de integração dos Cerest com os demais pontos de 
atenção da RAS do SUS.

Alguns estudos apontam, também, a fragilidade da 
Renast em processos formativos de recursos humanos 
na ST30 e que a composição de determinados Cerest 
se dá pela transferência de profissionais de outros ser-
viços ou logo após a aprovação em concurso público, 
sem serem exigidas formação ou experiência na área da 
ST31, semelhante ao que ocorre no cenário do estudo.

Dias, Bertolini e Pimenta17 afirmam que ape-
sar dos mais de 20 anos de história do SUS, há 

divergências entre o que está normatizado e o que 
está ocorrendo no cotidiano dos serviços, devido 
principalmente ao modelo político hegemônico que 
atende aos interesses do capital (“tensão capital-tra-
balho”), mesmo que em detrimento dos princípios 
fundamentais do SUS de universalidade e integrali-
dade e, consequentemente, da ST.

Nessa lógica, o campo da ST apresenta suas diver-
sas precariedades. As dificuldades encontradas neste 
estudo condizem com os resultados de outras pesqui-
sas que apontam, inclusive, a ST como a área mais 
defasada com relação a implantação dentro do SUS 
devido: aos entraves políticos no âmbito municipal, 
o que faz com que muitos gestores não invistam no 
campo da vigilância; à falta de conhecimento de mui-
tos gestores do SUS quanto à ST e o despreparo téc-
nico de alguns profissionais de saúde (p. 139)17.

Essas dificuldades corroboram com um estudo 
de Neves5 sobre o papel dos Cerest no Brasil, que 
revelou um crescente aumento da complexidade das 
suas atribuições, devido ao adoecimento e mortes de 
trabalhadores em um contexto atual de precarização 
das condições de trabalho e progressivo aumento das 
demandas e atribuições da Renast (a exemplo do pró-
prio AM como nova atribuição que exige destes equi-
pamentos uma integração com a RAS do SUS nunca 
antes exigida). Impactando, inclusive, na saúde dos 
próprios trabalhadores dos Cerest.

Considerações finais

Apresentou-se a experiência particular do Paraná 
na utilização do AM para intermediar o processo 
de gestão das ações de ST entre Cest e Cerest-MR e 
como uma forma de organização interna do processo 
de trabalho. Desde a sua implantação, no final de 
2011, até o término da coleta de dados, em meados 
de 2016, houve relativamente pouco tempo para sua 
“maturação”. Essa talvez se constitua em uma das 
maiores limitações deste estudo. Porém, foi possível 
observar a potência do AM nesse contexto, princi-
palmente sobre a criação de vínculo, facilidade de 
comunicação, troca de experiências e como meca-
nismo de uniformização das ações de ST.

Sobre os desafios, foi possível identificar que eles 
são de duas ordens: uma, relacionada às próprias 
dificuldades do campo da ST no SUS, referentes à 
árdua tarefa dos Cerest de tentar romper as barreiras 
impostas pelo capitalismo para garantir, minima-
mente, proteção aos trabalhadores, que morrem e se 
acidentam gravemente; e a outra relacionada à inde-
finição do papel dos Cerest, ao processo e à estrutura 
do próprio serviço estudado, marcado pela falta do 
aprofundamento teórico da ferramenta e da garan-
tia de espaços de cogestão, de recursos humanos 
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adequados e suficientes, além de problemas de 
gestão, com mudança dos gestores impedindo a 
continuidade das ações, e pelo fato de a ST não ser 
prioridade nas agendas de saúde e serem altamente 
vulneráveis às ingerências políticas locais nas RS.

É possível, ao menos, tensionar o sistema de produ-
ção capitalista a romper com o ciclo de mortes e adoe-
cimento no trabalho, por meio de um corpo técnico do 

SUS robusto capacitado. Entretanto, a subordinação 
da vida e da saúde à necessidade do lucro só se extin-
guirá com a superação do modo de produção capita-
lista. Para isso é fundamental o entendimento de toda a 
sociedade sobre a centralidade do trabalho nos proces-
sos de produção de saúde e doença das coletividades 
humanas e do papel determinante do capitalismo na 
gênese do adoecimento ligado ao trabalho.
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